
E
m assembleias realizadas em todo o 
Estado a esmagadora maioria dos 
trabalhadores rejeitou a proposta da 

Copasa para acordo coletivo.  Apesar de 
considerar importantes avanços na proposta, 
como a melhoria do piso e reajustes de 
benefícios, os trabalhadores consideraram 
inaceitável aplicar o ganho real de 1,5% sobre a 
GDI, além de reclamarem por a empresa não ter 
aceito a reivindicação de ajuste na sua 
c u r v a  s a l a r i a l , destacando-se os 
desequilíbrios de salários na área 
técnica. Junto a e s t e s  d o i s 

pontos, os trabalhadores insistem para que a 
Copasa elimine a classificação por porte, 
situação que prejudica a isonomia de salários 
para as mesmas funções dentro da empresa.

Foi lugar comum nas assembleias a postura 
dos trabalhadores de reivindicarem ganho real 
direto nos salários, lembrando que a própria 
Copasa foi levada há alguns anos a perceber as 
graves distorções quando a GDI ficou muito alta, 
atingindo 20%. Os trabalhadores alertaram o 
mesmo problema do ano passado, quando a 
empresa foi obrigada a congelar os indicadores 
Liem e Rofi, que provocam distorções nas 
apurações dos resultados. Reivindicaram que 
estes indicadores devem ser modificados e 
indicados novos, que permitam uma apuração 
em  condições mais reais.

Em relação aos acertos na curva de salários, 
os trabalhadores solicitam que a empresa 
flexibi l ize   entendimentos  para  rever 
enquadramentos no PCCS, com a criação de 
juntas de recursos com participação de 
representante do Sindicato, para maior 
visibilidade aos trabalhadores em suas 
perspectivas de crescimento dentro da empresa.
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U
ma simulação de como ficaria a 
aplicação da GDI de 15%  nos salários 
mostra a todos os trabalhadores que 

os companheiros em localidades de menor 
Índice de Desempenho Individual (IDI) sofrem 
um prejuízo de 4%, ou seja, enquanto os 
primeiros colocados teriam um acúmulo de 
15,26% de GDI nos salários, os últimos teriam 
apenas 11,04%. A média Copasa também 
perderia, ficando com 14,13%.

Desde o ano passado vimos alertando a 
empresa para distorções no processo de aferição 
dos resultados, criticando principalmente os 
impactos provocados pelos indicadores "Liem" e 
"Rofi", necessitando a remodelagem com a 
utilização de indicadores mais justos à realidade 
vivida em cada localidade. 

Como os trabalhadores poderiam aprovar um 
ganho real de 1,5% que é dissolvido em 
avaliações distorcidas, onde falta equipamentos, 
condições de trabalho adequadas, desequilíbrios 
na evolução de número de ligações, corte de 
investimentos ou imprevistos motivados nas 
negociações de processos de concessões ou 
conjunturas politicas que atrasam obras e 
interferem nos resultados do trabalho?

Além destas questões, os trabalhadores não 
entendem porque a empresa coloca tanta 
dificuldade de valorização profissional dos 
trabalhadores, quando pratica verdadeira 
sangria com aumento nos repasses de lucros 
para acionistas, quando, ancorado pela 
legislação, poderia estar distribuindo apenas 
25% do lucro líquido e não distribuir 35% ou 50%, 
enchendo os cofres de acionistas e prejudicando 
seriamente a perspectiva de reinvestimento 
próprio em áreas ainda carentes de serviços de 
saneamento.

A categoria entende a evolução no processo de 
negociação do acordo coletivo, colaborando para 
que a Copasa saia do vergonhoso piso salarial de 
R$ 619,00 (menor que o salário mínimo) e 
apl icação de reajustes importantes nos 
benefícios, mas não pode compreender a 
dificuldade em valorizar seu quadro técnico, 
mantendo um desnível salarial escandaloso, com 
um cacho de assessores recebendo mais de R$ 
20 mil por mês, enquanto na base o atrativo é só 
tíquetes e cestas para a família não morrer de 
fome.

Entendemos também que a direção da empresa 
acolhe reivindicações importantes, mas que 
precisa de maior sensibi l idade para dar 
tranquilidade à sua baixa e média hierarquia, para 
manter a qualidade técnica que sempre primou os 
serviços da Copasa.

O Sindágua já oficiou à empresa a decisão dos 
trabalhadores e aguarda retorno à mesa de 
negociações para que possam fechar o acordo 
coletivo mais justo e que possa avançar nos 
próximos anos para novas melhorias (sobretudo 
do piso) até atingir o nível praticado pelo mercado, 
se nivelando às demais empresa de saneamento 
do País.


